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ESTADO 00 PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAul 
CNPJ.: 06.636.807/0001-00 
End.: Rua Rui Barbosa. 210, centro, PRA TA DO PIAul - CEP: 64.370.000 
Email.: pratapipref@gmail.com 

PROGRAMA ~ÃO.AMBIENTAL 
- -

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O município de Prata do Piauí já atua de forma contínua na preservação 

ambiental. Contudo para a conservação dos recursos naturais é necessário que haja 

o manejo adequado dos mesmos. 

Visando atender essa premissa buscou-se fomentar ações conscientes para 

util ização da água e do solo, tendo em vista que tais recursos naturais são de 

extrema importância para o município, promovendo o desenvolvimento e 

crescimento econômico local. 

Prefeitura Municipal de 

Prata do Plaul-PI 

Secretaria Municipal de melo ambiente - SEMAM 

Secretaria de Agricultura - SEAGRJ 

Responsáveis: 

~~~ 
MOIRA 

PR•. ••. no l\ll<NI< IPA L 

t:~ e./-. s .... ·-t""v ..... 
Lucas da SIiva VIieia 

RN: 1918220220 
CREA - PI: 34578 

Engcnhciro(a) 

.. t~ .. -u:~~ lopr,, 
Franclvaldo Lopes de Sousa 

Secretário(a) Municipal de Meio Ambiente 

Secretário(a) Municipal de Agricultura 

ld :12S2SS472F78A77A 

GOV E R O DO ESTADO DO l'I A Ui 
PRE f"E ITUKA M U IC IPAL O ~ SANi'A P ll .. O M E!:NA - P I 

C A D I l?TE DO PRCF~ITO 
C P J: J 2 .-19 1.HJ IOOO l -76 

LEI N.0 03/202 1 

DISPÕE SOBRE SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE 

SANTA FILOMENA- PI , 

O PREFE ITO MU IC IPAL DE SANTA FILOME A, ESTADO DO PlAUI. 

Faço saber que a CAmara. Municipal d e Santa Filomcnã-PI , ãprovou e cu 
sanciono 11 .seguinte Lei: 

Art. 1'\ Esta Lei ins titui o Si stema Mu.nicipal de E n s ino. em observância ao disposto no An . 

2 11 d a C onstituição d a Re pública Federativo d o Brasil. de 03 de outubro de 1988. nos artigos 

8°. 11 e 18 da Lei de Di.rctri :zcs e B ases da Ed ucaçüv acional. 

Art.2º. A presente Lei discipl ina a organiu çâo d o Sistema Municipal d e E n s ino do município 

de Snnto Filomeno., v isando agilizar as ações d a educação. 

CAPtT LO li 

DOS l'RINCiPIOS E FI S DA EDUCAÇÃO 

Art.3°. A educnçllo, dever da familia e do Estado, ins p irada nos princ ípios de liberdade e nos 

ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando. 

seu preparo para o cxcr-cicio da cidudunio e sua qua li fico.ç üo paro o trnbnlho. 

Art.4 °. O ens ino será minis trado com base nos seg u intes principios: 

I. Ig ualdade d e condições para o a cesso e p e rman ê ncia na e scola: 

li. Pluralismo de ideias e de concepção pedagógica; 

Ili. Gratuid ade do ens ino públi co em estabel ec imentos oficiais; 

IV . Liberdade de aprender, cns i.na r .. pesquisar e divulg a r a cultura .. o pensnmcnto, o. nrte e o 

saber; 

V . Valori:uaçao do profissiona l d a educa ç ão escolar; 

VI. Gestão democrática do ens ino público na fo m1a da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional e desta Lei; 

VII. 

IX . 

X. 
XI. 

Conslr-uç.iio do conhecime 1uo numa pe rspectiva inte rdi sciplinar que transcende o 

e spaço fis ico da escola e e s tabeleça um intercâ mbio com as demais instituições da 

socieda d e e as práticas socia is~ 

VIII. Valorização da experiê ncia extraescolar; 

Coexistê ncia de instituições públicas e privadas de ensino; 

Respeito à liberdade e apreço à tolerilncia; 

Garantia de padrão de qualidade. 

Art.5º. A educação escol ar pública, ins tn•mento d a s oc iedade para a promoção d o exercício 

da cidadania , fundamentada nos ideais de igua ldade. liberdade, solidariedade, democracia. 

justiça social e felicidnde, e no trabaJho co mo fonte de riqueza, di gnidade e bem-e~tar, tem 

por fim : 

I. O pleno desenvolvimento do ser humnno e se u aperfeiçoamento;. 

II . A formaçã o de cidadãos conscientes dos seus direitos e responsab ilidade, capazes de 

compreender criticame nte a rcoJidndc sociat 

Ili. 

IV . 

O preparo do c idad ão para o exercício da cidad a nia ; 

A produção e difusão do saber e do conhecimento; 

V. A valorizaçilo e o promoção d a v ida e a pn:~rva çUo do ambiente natura l; 

Vt. O desenvolvimento de valores éticos e a preparação do c idadão para a efetiva 

participação polhica; 

VII superação de todo o tipo de opressão~ d iscrim inação~ e·xploraçã o e o bscurantismo. 

TÍTU LO li 

DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA MU ICIPAL DE ENSI O 

CAPÍTULO I 

DA ESTR TURAÇÃO E ORGAN IZAÇÃO DO SISTEMA 

Art.6•. Integram o Sistema Municipa l de Educação de Joaquim Pires; 

1. 

li. 

A s instituições de educação infantil. ens ino fundamental , educação de jovens e 

adultos, educação especial , educação pro fissional mantidos pelo Poder Público 

Municipol; 

A Secretaria Municipal de Educação; 

Ili. O Conselho M unicipal de Educação; 

IV . O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educuçüo Básica e <le Va lo rização dos Profissiona is d a Educação 

- FUNDEB; 
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OOVERNO DO ESTA DO DO P IAI JI 
PREFE ITURA M UNIC IPA L DC SA NT A PILOM l!NA•P I 

GAD I l?T E DO PRC.FE ITO 
C PJ: J2.--191.8SJl()()() 1-76 

Conselho Mun.icjpul de,; A l imc;ntação Escolar - CAE 

CAPIT LO li 

DAS INSTITUIÇÕES DE E SINO 

Art. 7°. O Sistema Municipal de Ensino assegurará as instituições de ensino públicas e 

privadas de educação básica que o integram~ progressivos graus de autonomia pedagógica. 

administrativa e de gestão financeiro observada às normas gerais de direito financeiro público. 

Art.8°. Cabe a cada instituição expedir históricos escolares. declarações de con.clusão de série 

e diplomas ou certificados de conclusão de cursos. com especificações cabíveis. 

Art.9ª. A s ins tituições de ensi no integrantes d o Sis1cma Municipal de Ensino. res peitando os 

preceitos des ta Lei. incumbindo-se de: 

L Elaborar e executar sua proposta pedagógica, 

II. 

llL 

IV. 

V . 

VL 

VII . 

Administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finance iros; 

Assegurar o cumprimento dos dias letivos e ho ras/aula. estabelecidas; 

Velar pelo cumprimento do Plano de Trabalho d e cada docente; 

Prover m eios para a recuperação dos alunos de m enos rendimento; 

Articular-se com as famílias e a c.o,nunida.d,i; . criando pr0C4.:Sso d,i; int,i;gração da 

sociedade com a escola; 

Informar os pais e responsáveis sobre a frequênc ia e o rendimento dos olunos 9 bem 

como sobre a cxccuçilo de sua proposta pedagóe,ica. 

CAPITULO 111 

DA SECRETARIAM NICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Art.JOu. A ecretaria Municipal de Educação e Cu ltura é o órgão da A dministração 

Mun.icipal que. além d as atribuições conferidas cm legis lação p rópria,. poss ui as seguintes 

atribuiç&s; 

1. Organizar. desenvolver e manter os órgão e in s t ituições oficiais do Sistema Municipal 

d e Ensino; 

li . Exercer a açüo rcdistributivu cm rchu;ilo a suas escolas, considerando 

seus projetos pedagógicos, seus planos de nti vidadc.·s e seu s regimentos; 

Credenciar e s upervisionar os estabelecimentos d o .seu Sistema de Ensino; 

IV . Oferecer a educação infantil e o ensino fundamental , permitido a atuação em outros 

níveis de ensino some nte quando estiverem atendidas plenam ente as necessidades de 

sua área de competência e com recursos acima dos percentuais vinculados pela 

onstituiç.ão Federal à manutenção e desenvo lvimento do ensino ~ 

V . 

VI . 

Velar pela observância da legislação vigente e pelo cumprimento das normas 

expedidas pelo Conselho acional de Educação e pelo Conselho Municipal de 

ducação na~ instimições que integram o Sistema. Municipal de Ensino; 

E laborar. e xecutar e avaliar o Plano Munici pal de Educação (PME). o Plano Pluri­

Anual da Educação (PPA), a Lei de Direiri zes Orçamentárias (LDO) e o Orçamento 

Municipal de Educação e Cultura; 

VI 1. xcrccr outras a tribuições que lhe forem conferidas . 

CAPITULO IV 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

An.11. O Conselho Municipal de Educo.çilo é o órgilo normot ivo, consultivo. deliberativo e 

fi scalizador na área da educação do Sistema Municipal de Ensino. 

Art.12_ São competências do Conselho Municipal de Educação: 

I. Baixar normas complementares para o Sis tema Municipal de E nsino; 

II. 

Ili. 

IV . 

V. 

VI. 

VII. 

VIII. 

IK 

Autorizar séries, ciclos. cursos. exames s upletivos e outros; 

Aprovar os regime.ntos escolares; 

Autorizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino; 

Autorizar a ativação~ desativação ou extinção d e e stabelecimentos de ensino; 

F iscalizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino ; 

Manifestar-se sobre assuntos de natureza educacional; que Lhe forem s ubmetidas pelo 

Pre fe ito Municipal, Secretaria de Educação e C ultura e pelos organismos e/ou 

entidades que integram o Sistema Mun.ici pal de E nsino; 

Propor medidas que v isem à expansao. consol idação e apcrfciçoatncnto d o Sistema 

Mw1icipal de ns ino; 

Manter intercâ;mbio com outros conselhos de educação ; 

XI. 

XII. 

XIII. 

X. Subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Municipal 

de Educaçilo ; 

Exercer outras atribuições previstas em lei ou que lhe forem conferidas; 

Elaborar e reformular Regimento Interno que será homologado pelo Poder Executivo 

Municipal; 

Estabelecer c rité rio~ para a concessão de bol sa s de estudos a serem custeadas com 

recurSOs municipais. 

CAPÍTULO V 

DOS CONSELHOS F NDEB E CAE 

Art.13. O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB e o 

Conselho Municipal de Alimentação Escolar terá o seu fw1cionamento regulamentado em 

legislação especifica_ 

TITULO Ili 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO E, SINO PÚBLICO 

CAPÍT LOI 

DA CRIAÇÃO DA CONFERt.NCIA MU ICIPAL DE ED CAÇÃO 

Art.14 . Fica instituído A Conferência Municipal de Educação como fórum máximo de 

deliberação dos princípios norteadores das ações das escolas integrantes do Sistema 

Municipal de Ensino, a ser realizado, no mínimo uma ve~ no período correspondente a cada 

gcstllo municipaL 

Parágrafo Único - A Conferência Municipal de Educaçào será convocada em conjunto , por 

edital, pela Secretaria Municipal de Educação e pelo onselho Municipal de Educação e 

contará com: 

1. 

II. 

A participação dos profiss ionais da educação, 

A participação da comunidade escolar local e dos conselhos escolares das escolas da 

rede municipal e da sociedade civil organizada. 

CAPÍT LO II 

DOS PROFISSIO AIS DA EDUCAÇÃO 

Art.15. Integram o quadro de profissionais da educação do Sistema Municipal de Ensino de 

Joca Marques. todos os membros do magistério q ue exercem atividades docentes ou dão 

uporte pedagógico ao Sistema como supervi ores. coordenadores pedagógicos, orientadores 

educacionais, e os que atuam na área de administração e planejamento do complexo 

educacional, bem como os servidores da Rede Mun ic ipal de Ensino. 

Art.16_ O município incentivará a formação dos profissionais cm educação da Rede 

Municipal de Ensino e manterá programas de otuali7_ação e aperfeiçoamento dos profissionais 

nas árens em que atuarem. 

§ 1 ° A qualificação mínima para o exercício do magistério nos diferentes níveis e modalidades 

será especificada c regulamentada pelo Conselho Municipal de Educação obedecendo 

legislações nacionais; 

§2° A qualificação mínima para o exercício da atividade de funcionamento da Rede Municipal 

de Ensino será especificada no Plano de Carreira e Remuneração. 

CAPÍTULO Ili 

DA PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR 

E SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA 

Art.17. A participação da comunidade escolar e sociedade civil organiuda dar-se-á nas 

d e.c i$ÕCS e encaminhamentos .. fortalecendo a vivência, garantindo-se: 

1. 

IL 

Eleição direta para o Conselho Escolar. com a participação de todos os segmentos da 

comunidade escolar, conforme determinações da respectiva Lei Municipal ; 

Autonomia da comunidade escolar para defin ir seu projeto político pedagógico, 

observada a legislação vigtmte e os princípios ~manados da Conferência MunicipaJ de 

Educação. 

Art.18. As escolas ter-.lo autonomia da gestão financeira. garantida através de repasses de 

verbas, que serão utilizados após previa aprovação do Plano de Aplicação pelo Conselho 

Escolar, c m conformidade com o Plano Municipal de Educação e a Proposta Pedagógica da 

Escola_ 
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OOVER, ·o 00 ESTADO DO r l A lJI 
PREFE ITURA MUNICIPAL OE SANTA FILOMl?NA•P I 

CADI l?TE DO PRCFEITO 
C PJ : J2.◄91.HJ 0001-76 

Parágrafo Único: A prestação e aprovação das contas de que trata o caput 

do artigo, pelo Conselho Escolar e pela mantenedora é condição para liberação de novos 

recursos. 

TiT LOIV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.19. O Sistema Municipal de Ensino obedecerá a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, expressa na Lei Federal nº 9394/96. 

Art. 20. Revogadas as disposições em contrário. esta Lei entrará em vigor na da sua 

publicação. 

Santa Filomena- PI, 10 de Maio de 2021 

Carlos Araújo Braga 
Prefeito Municipal de Santa Filomena -PI 

P -t» 
~antana do Piauí 

'11-""'-'-' ....... ~"4.. 

ld:030E591B2A88AA88 

ESTADO DO PIAU( 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO PIAUI 
Rua Sete de Setembro, 426, Centro - CEP: 64.615-000 
Santana do Piauí - PI 
CNPJ N2 41.522.137 /0001-93 
www.santanadopiaui.pi.gov.br 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Santana do Piaui toma público que realizará a abertura 

de Pregão Presencial abaixo citado, na conformidade da Lei Federal nº 10.520/02, 

subsidiâria da Lei n• 8 .666/93, bem como se coloca à disposição dos interessados para 

prestar quaisquer escl.arecirnentos a respeito do certame licitatório. 

Poderão participar da licitação os fornecedores que tiverem especialidade 

correspondente ao objeto licitado e manifestem seu interesse junto a Prefeitura Municipal de 

Santana do Piaui-PJ. 

!>- Pregão Presencial n•: 045/2<Y.l l 

!>- Processo Administrativo nº: 0116/2<Y.ll 

!>- Objeto: "AQtJISIÇÃO DE MBDICAIIElffOS CONTROLADOS PARA O IIIUMCIPJ:O DE 

SAIITAl'IA DO PIAvf - PI". 

► Tipo de Licitação: Menor preço GLOBAL 

► Adjudicação: POR ITEM 

► Suporte Legal: Normaa cerau da Lei Federal a• 10.1520/02 aublll.dlúla à Lei a • 

8.666/93 e ■uaa atuallzaçóea, Lei a• 8.883/94, Lei Complemeatar 123/2006 de 

14/12/2006 e o■ demau dlapo■ittvo■ lepi■ pertiaeatea. 

!>- Fonte de Recurso: 001 - Recunoa Ordiaúio■; 213 - Recur■o■ do SUS - Ooverao 

Betadll&I; 214 - Recunoa do SUS - Goverao Federal. 

► Valor estimado: R• 172.942,50 

► Data da Abertum: 26 DE MAIO DE :2021. 

► Hem da Abertura: 08:30h■ 

► Local: Setor de IJcltaçi.o da Preíeitura Muaiclpal de Saataaa do Plaui - PI. 

Santana do Piaui - PI , 13 de maio de 2021. 

lllarla Cleide Rodripea 

Pre&oelra 

l d :otFEB4 '74FE3.AAB5C 

11111111' ESTADO DO PIAUÍ e 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZ r,r. 

PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO TERMO DE ADESÃO AO SRP -PP Nº 001/2021 

PROC. ADMIN. DE ADESÃO SRP/PMSL-PI nº. 002/2021. 

Ref. Termo de Cooperação Técnica SRP/PMSL-Pl nº. 002/2021 . 

Partes: MUNICÍPIO DE SANTA LUZ - PI X MUNICÍPIO DE CAPITÃO 
GERVÁSIO OLIVEIRA - PI. 

Objeto: Adesão do Município de Capitão Gervásio Oliveira - PI ao SRP/PMSUPI 
na condição de Carona - Possibilidade Jurídica. 

Objetivo: Utilizar, provisoriamente, o município de Capitão Gervásio Oliveira -
PI , preços registrados na Ata nº 002/2021 do SRP/PMSL-PI , que tem por objeto 
Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de forma parcelada de 
Medicamentos, Materiais Hospitalares e Móveis, para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santa Luz - PI - Pregão 
Presencial SRP nº. 001/2021 . 

Finalidade: Otimizar contratações de interesse da requerente de natureza 
provisória. 

Santa Luz - PI, 12 de maio de 2021 . 

José Lima de Araújo 
Prefeito Municipal 

ld :OE2884DE16D8A7B E - ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZ 

PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº 048/2021. 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 011 /2021 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ - PI E 
SUAS SECRETARIAS. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ - PI, CNPJ Nº 
06.554.398/0001 -94 
CONTRATADA: LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI - EPP, CNPJ: 
11 .054.901/0001 -82, com endereço na Av. Rodoviária. nº 82. centro. SÃO 
RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS - MA, CEP: 65.840-000, representada por Sr. 
JOSÉ CARVALHO JUNIOR. CPF: 837.430.572-04 . 
VALOR GLOBAL: Lote 1: R$ 862.608,00 (oitocentos e sessenta e dois mil, 
seiscentos e oito reais) e Lote l i: R$ 152.000,00 (cento e cinquenta e dois mil 
reais) totalizando a soma dos Lotes I e li o valor global de R$: 1.015.608,00 (um 
milhão, quinze mil, seiscentos e oito reais). 
FONTE DE RECURSOS: correrão à conta de dotações do Orçamento Geral do 
Município/ FPM/ FUNDES/ FUS/ FMAS/ PAB/ SUAS/ ICMS/ RP e Outros. 
ASSINATURA: 13 DE MAIO DE 2021. 
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

VISTO: 

JOSÉ LIMA DE ARAÚJO 

PREFEITO MUNICIPAL 


